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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

 

OBJETO: Registro de Preço para contratação de empresa 
especializada para execução de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva dos conjuntos semafóricos 
instalados no Município de Açailândia, com fornecimento 
de material e equipamentos necessários à sua execução. 

DATA E HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: 20 de Novembro de 
2023 às 09:00h. 

TERMO DE ABERTURA 

Este volume do MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO na modalidade Pregão Eletrônico Nº 055/2023 - SRP, 

possuindo o total de páginas mencionadas no rodapé, incluindo esta, numericamente ordenadas e 

rubricadas por minha pessoa. 

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado do Maranhão, em 01 de 

novembro de 2023. 

 

 

Adriano Oliveira de Sousa 

Secretária Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Portaria nº 536/2022 – GAB 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

PREÂMBULO 

O Município de Açailândia, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que realizará na data de 20 de novembro de 2023 às 

09:00h licitação para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n° 055/2023, do tipo 

Menor Preço (por item), modo de disputa “aberto e fechado”, cujo objeto é Registro de Preço para 

contratação de empresa especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

dos conjuntos semafóricos instalados no Município de Açailândia, com fornecimento de material e 

equipamentos necessários à sua execução., nos termos da Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores 

alterações, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal 

nº150/2021,Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/2020 e 

ulteriores alterações, Decreto Municipal nº 027/2022 e ulteriores alterações e subsidiariamente as 

disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes à espécie, e 

as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Sessão Pública será realizada através do site e conduzida pelo PREGOEIRO, na sala da COMISSÃO 

CENTRAL DE LICITAÇÃO, na sede da Prefeitura Municipal de Açailândia, com sede à Av. Santa Luzia, s/n°, 

Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 

data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, independentemente de nova comunicação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para contratação de empresa especializada 

para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos semafóricos instalados 

no Município de Açailândia, com fornecimento de material e equipamentos necessários à sua execução., 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A prestação de serviços desta licitação deverá ser realizada em rigorosa observância ao Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. O valor total máximo aceitável para o objeto desta licitação é de R$ 772.434,64 (setecentos e 

setenta e dois mil e quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta e quatro centavos). conforme 

detalhamento no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
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1.4.2. O valor total estimado supramencionado é proveniente de pesquisas de preços praticados no 

mercado, conforme mapa de apuração exarado pelo DEPARTAMENTO DE COMPRAS. 

1.5. Em caso de divergência entre a descrição e unidades de medida dos itens no sistema do Portal do 

LICITANET e no termo de referência, prevalecerá este último, para fins de elaboração da proposta de 

preços. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DO LICITANET que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio www.licitanet.com.br/; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DO 

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DO LICITANET. 
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.1.1. É de inteira responsabilidade do licitante a compatibilidade dos arquivos 

enviados com os sistemas usuais (acrobat, excel, word...). 

5.1.2. Da mesma forma, arquivos anexados que se encontrem corrompidos, com 

leitura impossível, serão passivos de desclassificação ou inabilitação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos, respeitados os prazos nele 

estipulados, e consignar nos campos apropriados do sistema, PARA CADA ITEM: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca (quando for o caso); 

6.1.3. Fabricante (quando for o caso);  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

6.3. Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

6.4. Preços unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas as despesas que 

resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, 

encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras despesas, que incidirem na aquisição e/ou 

prestação de serviços. 

6.5. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da 

Sessão Pública; 

6.6. Características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

6.7. Dados da licitante tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número da conta- corrente para fins 

de pagamento; 

6.8. Objetivando agilizar a formalização da Ata de Registro de Preços e do Contrato, o proponente 

deverá informar na proposta, o nome do representante que assinará a Ata ou Contrato, bem como o n° 

do seu RG e CPF. 
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6.9. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

6.10. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

6.11. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

6.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que permita identificar o licitante antes do encerramento 

da fase de lances. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquelas possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.25.1. no país; 

7.25.2. por empresas brasileiras;  

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

7.27. Se uma mesma empresa vencera cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas dar-se-

á pelo menor preço obtido entre as cotas. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.30. Com objetivo de fomentar o mercado regional e local, em cumprimento ao que determina o 

Decreto Municipal nº 150, de 04 de agosto de 2021, as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas na Região do Carajás, conforme a Lei Complementar Estadual nº 108/2007, que apresentarem 

preço final superior em até 10% do menor preço ofertado terão preferência para contratação. 

7.30.1. No caso especificado e nas condições mencionadas no subitem 7.30., terão prioridade sobre as 

demais, as empresas sediadas no território do Município de Açailândia, estado do Maranhão. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
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dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.4. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.3. No julgamento da proposta, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 

8.4.4. O Pregoeiro poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS retificada, para correção 

de erros formais. 

8.4.5. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o pregoeiro poderá 

suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo ato, as 

licitantes. 

8.4.6. O Pregoeiro poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise técnica de setor 

competente ou da autoridade superior. 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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8.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a. 9.1.1. Possuir Cadastro do Portal do Licitanet;  

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0;  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DO LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DO LICITANET, 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante:  

9.8.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
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9.8.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de 

atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

9.8.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de sociedades civis, de 

prova da diretoria em exercício; 

9.8.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 

9.8.5. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da 

seguinte documentação: 

9.8.6. No caso de Procurador: 

a) Instrumento de mandato público, ou; 

b) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida em Cartório, juntamente com Documento de constituição da empresa e alterações, 

conforme o caso, em atendimento ao art. 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que o sócio subscritor 

possui legitimidade para outorgar a procuração referida. 

9.8.7. No caso de sócio-gerente: 

a) Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 

9.9. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social – INSS mediante, 

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União”, desde que esta tenha sido emitida a partir de 20 de 

outubro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

9.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, mediante 

Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Dívida Ativa; 
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9.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao ISSQN – Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza e TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, através da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

9.9.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

9.9.7. Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho. (conforme Art. 3° 

da Lei n° 12.440/2011). 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira 

9.10.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública, ou que esteja dentro do prazo de validade constante da 

própria certidão.; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. I -  Deverá a licitante apresentar a relação dos compromissos assumidos que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, na forma do §4º, art. 31, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
II - A relação da qual trata o subitem anterior deverá ser elaborada e assinada pelo profissional de 
contabilidade que responde pelo balanço patrimonial apresentado junto aos documentos de 
habilitação. 
 
9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.10.5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme 

o caso. 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Atestado(s) ou declaração(es) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante forneceu ou fornece produtos pertinentes e compatíveis com o objeto 

deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 

endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 

gerentes ou servidor responsável. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
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9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A Proposta de Preços readequada ao último valor do lance/negociado, assinada e digitalizada, bem 

como os documentos complementares, também poderão ser remetidos para o e-mail 

licitacao@acailandia.ma.gov.br ou via Sistema no Portal do LICITANET, num prazo máximo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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10.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

10.3. Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

10.4. Preços unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante do Termo 

de Referência – Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas as despesas que 

resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, seguros, 

encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras despesas, que incidirem na aquisição e/ou 

prestação de serviços. 

10.5. Os preços propostos não poderão ser superiores aos valores estabelecidos no Termo de Referência 

– Anexo I deste Edital, sob pena de desclassificação; 

10.6. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da 

Sessão Pública; 

10.7. Características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

10.8. Dados da licitante tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número da conta- corrente para fins 

de pagamento; 

10.9. Objetivando agilizar a formalização da Ata de Registro de Preços e do Contrato, o proponente 

deverá informar na proposta, o nome do representante que assinará a Ata ou Contrato, bem como o n° 

do seu RG e CPF. 

10.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.10.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.11. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.11.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.12. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 
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10.13. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.14. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
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regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) no Portal do LICITANET, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita dar-se-á de acordo com os dados contidos no PORTAL DO LICITANET, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 

o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. O Termo de Contrato tem prazo de vigência de 12(doze) meses, contados da sua assinatura, a 

partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na forma do 

art. 57, §1º, da Lei no 8.666, de 1993. 

17.4.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário, conforme disposto no art. 110 da Lei Nº 8.666/1993. Só se iniciam e vencem os prazos 

previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Açailândia. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Portal de Transparencia para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no Portal , este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. As sanções cabíveis são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
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22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo site: https://www.licitanet.com.br/, 

pelo e-mail: licitacao@acailandia.ma.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 

Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, CEP 65.930-000, Açailândia – MA. 

22.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública via 

sistema pelo PORTAL DO LICITANET: https://www.licitanet.com.br/. 

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de local de Açailândia - MA. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nesta 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.acailandia.ma.gov.br, no 

Mural SACOP e no Portal do LICITANET. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

23.12.3. ANEXO III – Minuta do Contrato; 

23.12.4. ANEXO IV – Minuta da Ordem de Fornecimento. 

01 de Novembro de 2023 

 

 

 

Adriano Oliveira de Sousa 

Secretária Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Portaria nº 536/2022 – GAB 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO:  

A Superintendência Municipal de Trânsito e Transporte do Município de Açailândia, com sede à Rua 
Tocantins, Qd. 12, Lt. 01, Jardim América, por seu Superintendente, Saulo David de Sousa Gigante, 
apresenta Termo de Referência para contratação de empresa especializada para execução de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos semafóricos deste Município, cujo quantitativo 
consta deste termo de referência. 

1. O presente Termo tem por objetivo estabelecer as condições técnicas para a contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos 

semafóricos instalados no Município de Açailândia, com fornecimento de material e equipamentos 

necessários à sua execução, conforme planilha abaixo:. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

1 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Grupo Focal 

Veicular Tipo “ T ” 4X200mm, cada 

módulo, fabricado em alumínio 

injetado, pintado de preto fosco, com 

cobre foco (pestana). Antepara Solar 

fabricado em alumínio naval com 

bordas arredondadas. Contendo 

Modulo Semafórico a led nas cores 

VERDE, AMARELO E VERMELHO ( 2), 

denominado simplesmente como 

Bolachas de Led, devendo possuir 

visor em acrílico com sistema de 

proteção “U.V.” com, no mínimo, 101 

ledes de ultra brilho em cada módulo 

de led, devendo ser em formato 

espiral, polarizadas de forma 

independente (no caso de ocorrer a 

UNIDADE 10 R$ 7.086,67 R$ 70.866,70 
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queima de uma mini- lâmpada, esta 

queimará isoladamente e não 

comprometerá restante do sistema), 

com tecnologia e demais requisitos 

que atendam as normas ABNT NBR 

7995, bem como as regras de 

sinalizações vigentes no CTB. 

2 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Grupo Focal 

Veicular Tipo “ I ” 3X200mm cada 

módulo, com contador regressivo em 

Led, devendo ser fabricado no 

mesmo bloco do semáforo em 

alumínio injetado, pintado de preto 

fosco, com cobre foco (pestana). 

Antepara Solar fabricado em 

alumínio naval com bordas 

arredondadas e visor com acrílico 

com sistema de proteção U.V. 

Contendo Modulo Semafórico a led 

nas cores VERDE, AMARELO E 

VERMELHO, denominado 

simplesmente como Bolachas de Led, 

devendo possuir visor em acrílico 

com sistema de proteção “U.V.” com, 

no mínimo, 101 ledes de ultra brilho 

em cada módulo de led em formato 

espiral, polarizadas de forma 

independente (no caso de ocorrer a 

queima de uma mini- lâmpada, esta 

queimará isoladamente e não 

comprometerá restante do sistema), 

com tecnologia e demais 

componentes que atendam as 

normas ABNT NBR 7995, bem como 

as regras de sinalização vigentes pelo 

CTB. 

UNIDADE 2 R$ 14.966,67 R$ 29.933,34 

3 Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Grupo Focal 
UNIDADE 15 R$ 5.006,00 R$ 75.090,00 
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Veicular Tipo “ I ” 3X200mm cada 

módulo, fabricado em alumínio 

injetado, pintado de preto fosco, com 

cobre foco (pestana). Antepara Solar 

fabricado em alumínio naval com 

bordas arredondadas e visor com 

acrílico com sistema de proteção 

U.V., Contendo Modulo Semafórico a 

led nas cores VERDE, AMARELO E 

VERMELHO, denominado 

simplesmente como Bolachas de Led, 

devendo possuir visor em acrílico 

com sistema de proteção “U.V.” com, 

no mínimo, 101 ledes de ultra brilho 

em cada módulo de led. Devendo ser 

em formato espiral, polarizadas de 

forma independente (no caso de 

ocorrer a queima de uma mini- 

lâmpada, esta queimará 

isoladamente e não comprometerá 

restante do sistema), com tecnologia 

e demais componentes que atendam 

as normas ABNT NBR 7995, bem 

como as regras de sinalização 

vigentes pelo CTB. 

4 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Semáforo de 

pedestre tipo “ I ” 2x200mm em 

alumínio, com boneco estático de led 

de alto brilho, devendo possuir visor 

em acrílico com sistema de proteção 

“U.V.”. No caso de ocorrer a queima 

de um dos ledes, o semáforo 

continuará funcionando, devendo 

possuir tecnologia e demais materiais 

que atendam às normas ABNT NBR 

7995, bem como as regras de 

sinalização vigentes pelo CTB. 

UNIDADE 15 R$ 2.183,33 R$ 32.749,95 

5 Serviço de manutenção corretiva UNIDADE 6 R$ 860,00 R$ 5.160,00 
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com substituição da máscara de seta 

tipo “ I ” 2x200 mm em alumínio, 

com desenho de “seta” em led de 

alto brilho, nas cores vermelha, 

amarela e verde. A critério da SMT, 

deverá indicar os sinais de “siga em 

frente”, “vire a direita” ou “vire a 

esquerda”, devendo possuir visor em 

acrílico com sistema de proteção 

“U.V.”. No caso de ocorrer a queima 

de um dos ledes, o semáforo 

continuará funcionando, devendo 

possuir tecnologia e demais materiais 

que atendam às normas ABNT NBR 

7995, bem como as regras de 

sinalização vigentes pelo CTB. 

6 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Controlador 

Microprocessador de 08 (oito) fases 

expansíveis até 12 fases, com placas 

de circuito impresso do logo plug in, 

para facilitar a manutenção, onde 

cada fase poderá ser veicular ou 

pedestre, paralelo ou independente, 

e no caso de pedestre, seu alerta 

poderá ser definido entre o verde ou 

o vermelho piscante. Na inicialização 

o sistema entra em amarelo piscante 

por 5 segundos e logo após mais 5 

segundos de vermelho total e 

somente depois segue o ciclo 

programado. Está incorporado um 

sistema de duas entradas 

independentes de laço detector de 

veículos ou botoeiras, além de 

sistema de sincronismo (onda verde), 

sem adição de placas (já inclusas no 

sistema). O sistema possui uma 

programação automática de verdes 

conflitantes, sem a necessidade de 

UNIDADE 10 R$ 12.223,33 R$ 122.233,30 
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tabelas, sendo que o equipamento 

entra em alerta sempre que ocorre 

qualquer falha no sistema incluindo a 

identificação de queima de lâmpada 

ou leds verde ou vermelha. Na falta 

de energia o sistema mantém a 

programação dos planos 

indefinidamente e para data e hora 

pelo menos 15 horas de manutenção 

com tecnologia já existente que 

atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

7 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição da Placa fonte de 

alimentação e estabilização de todo o 

sistema, com entrada e saída de 

sincronismo, laço detector, entrada 

para botoeira e modo manual com 

ledes indicadores de indicação de 

funcionamento, com tecnologia já 

existente que atenda às normas da 

ABNT NBR 7995, bem como às regras 

do CTB. 

UNIDADE 15 R$ 1.836,67 R$ 27.550,05 

8 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição da Placa de 

potência para controlador inteligente 

com tecnologia já existente que 

atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

UNIDADE 15 R$ 1.836,67 R$ 27.550,05 

9 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição da Placa CPU com 

entrada 232 para comunicação, 

relógio de precisão com calendário 

completo até o ano de 2100, 

calendário informando segundos, 

minutos, horas, dia, data, mês e 

informação de ano. O fim da data do 

mês e ajustada automaticamente, 

memória para manter a hora no caso 

UNIDADE 15 R$ 1.936,67 R$ 29.050,05 
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de falta de energia por até 24 h 

compatível com a já existente que 

atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

10 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do modulo de led. 

De acordo com as diretrizes da SMT, 

os módulos devem ser fornecidos nas 

cores verde, amarelo, vermelho, 

devendo possuir, no mínimo, 101 

leds de auto brilho que atenda às 

normas da ABNT NBR 7995, bem 

como às regras do CTB. 

UNIDADE 100 R$ 876,67 R$ 87.667,00 

11 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição de lâmpada com 

filamento reforçado para semáforo 

que atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

UNIDADE 100 R$ 27,00 R$ 2.700,00 

12 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Cabo pp 

3x1.5mm²/1000v. 
 500 R$ 11,33 R$ 5.665,00 

13 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Cabo pp 

4x1.5mm²/1000v. 

METRO 500 R$ 14,93 R$ 7.465,00 

14 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Cabo pp 

8x1.5mm²/1000v. 

METRO 300 R$ 34,17 R$ 10.251,00 

15 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Cabo pp 

2x1.5mm²/1000v. 

METRO 500 R$ 7,50 R$ 3.750,00 

16 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Cabo pp 

2x6mm²/1000v. 

METRO 1000 R$ 25,17 R$ 25.170,00 

17 Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Suporte Simples 
UNIDADE 50 R$ 251,67 R$ 12.583,50 
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em alumínio de 101milímetros. 

18 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do Suporte 

basculante em alumínio para 

semáforo de 101 milímetros que 

atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

UNIDADE 50 R$ 308,33 R$ 15.416,50 

19 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição da Coluna 01 boca, 

em aço galvanizado , 114 milímetros 

x 4,75 milímetros de espessura x 6 

metros de comprimento, para 

sustentação do braço projetado que 

atenda às normas da ABNT NBR 

7995, bem como às regras do CTB. 

UNIDADE 10 R$ 7.260,00 R$ 72.600,00 

20 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição do braço projetado 

em tubo galvanizado na chapa 3,75 

milímetros de 3 polegada para 

sustentação do semáforo que atenda 

às normas da ABNT NBR 7995, bem 

como às regras do CTB. 

UNIDADE 10 R$ 3.863,33 R$ 38.633,30 

21 

Serviço de manutenção corretiva 

com substituição da coluna, com 

tubo galvanizado na chapa de 3,75 

milímetros X 6metros X 3 polegadas, 

para sustentação dos semáforos de 

pedestres que atenda às normas da 

ABNT NBR 7995, bem como às regras 

do CTB. 

UNIDADE 10 R$ 3.366,67 R$ 33.666,70 

22 

Serviço de manutenção preventiva 

da caixa controladora de trafego, 

(higienização). 

UNIDADE 20 R$ 403,33 R$ 8.066,60 

23 
Serviço de programação da CPU da 

caixa controladora de trafego. 
UNIDADE 20 R$ 503,33 R$ 10.066,60 

24 Botoeira para pedestres produzida UNIDADE 10 R$ 700,00 R$ 7.000,00 
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2. PÚBLICO ALVO  

2.1. Todo e qualquer indivíduo que transite pelas ruas, avenidas, alamedas, ou qualquer outro tipo de 
via pública existente nesta municipalidade, seja em veículos automotores, veículos de tração animal, 

em alumínio, devendo possuir 21cm 

de altura x 10cm de largura, devendo 

possuir um único botão, 

preferencialmente na cor verde. A 

botoeira deve possuir sistema de 

isolamento adequado que evite 

qualquer risco de choque elétrico por 

parte do usuário, além do que, deve 

seguir rigorosamente às normas da 

ABNT NBR 7995, como também às 

normas do CTB. 

25 

Botoeira para deficientes visuais com 

sinal sonoro, produzida em alumínio, 

devendo possuir 21cm de altura x 

10cm de largura, devendo possuir 

um único botão. A botoeira deve 

possuir sistema de isolamento 

adequado que evite qualquer risco 

de choque elétrico por parte do 

usuário, além do que, deve seguir 

rigorosamente às normas da ABNT 

NBR 7995, como também às normas 

do CTB. 

UNIDADE 2 R$ 3.900,00 R$ 7.800,00 

26 

NOBREAK 500VA, específico para 

semáforos, devendo possuir gabinete 

de proteção em material 

antiferrugem, sua instalação deve ser 

feita na coluna da caixa de controle 

semafórico, devendo possuir 

voltagem 110/220v, autonomia de 

até 4 horas, proteção contra surtos 

de tensão, sistema by-pass, devendo 

possuir bateria em VRLA. 

UNIDADE 3 R$ 1.250,00 R$ 3.750,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 772.434,64 
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veículos de tração humana, pedestres, etc.; de maneira que os mesmos estarão orientados, no que diz 
respeito ao controle de tráfego. 

3. DESCRIÇÃO/UNIDADE DE MEDIDA/QUANTIDADE:  

3.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I e III, da Lei Federal nº 123/2006 e alterações 
posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), destinados 
exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

3.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal nº 

123/2006 e alterações posteriores, não aplicará o disposto no item acima, quando: 

3.2.1. Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; e 

3.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado. 

4. OBJETIVOS  

4.1. GERAL 

4.1.1. Estabelecer contrato com empresa especializada para realização de manutenção preventiva e 

corretiva dos conjuntos semafóricos, de modo que todo e qualquer indivíduo que transite pelas vias 

públicas sinalizadas por conjuntos semafóricos existentes nesta municipalidade, seja em veículos 

automotores, veículos de tração animal, veículos de tração humana, pedestres, etc.; estarão orientados, 

no que diz respeito ao controle de tráfego daquele local. 

4.2. ESPECÍFICOS 

4.2.1. Garantia de que ao trafegar pelas vias públicas do Município de Açailândia, todo e qualquer 

indivíduo estará orientado com relação ao controle de tráfego do cruzamento pelo qual o mesmo está 

transitando no momento; 

4.2.2. Manter em funcionamento e garantir a qualidade da sinalização semafórica desta municipalidade; 

4.2.3. Prover à Superintendência Municipal de Transito e Transporte, suporte de uma empresa 

especializada na área de manutenção corretiva e preventiva dos conjuntos semafóricos, de modo que o 

mesmo possa desenvolver as atividades precípuas de seu órgão com qualidade e segurança aos usuários 

do trânsito desta municipalidade. 
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5. EQUIPAMENTO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO  

5.1. O equipamento a ser utilizado para a execução dos serviços de manutenção deverá conter cesto 

aéreo com capacidade mínima para suportar 136 kg, carroceria em chapa de aço, porta cone, porta 

escada, escada de acesso à carroceria, alcance vertical mínimo de 10,5 metros, alcance horizontal 

mínimo de 9,3 metros, ângulo de giro de 360º, devendo, inclusive, conter sapatas que garantam que o 

equipamento fique totalmente estável durante a execução dos serviços.  

6. ESTIMATIVA DE SERVIÇO  

6.1. Os serviços serão solicitados através da Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes do 
Município de Açailândia-SMT, e serão executados de maneira contínua, independente do dia e do tipo 
de serviço a ser executado. 

6.2. O Município de Açailândia possui 44 (quarenta e quatro) grupos focais semafóricos, em 13 (treze) 

cruzamentos do perímetro urbano, sendo que destes 13 (treze) cruzamentos, 4 (quatro) deles estão 

localizados em Rodovias Federais que cortam o Município, conforme elencados na tabela abaixo: 

LOCALIZAÇÃO QUANTIDADE DE GRUPOS FOCAIS 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Bom Jesus 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Duque de Caxias 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Rio Grande 03 

Rua Bonaire/Rua São Luís 05 

Rua Duque de Caxias/Rua São Luís 05 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Dr. Gervásio 01 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Duque de Caxias 04 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Marly Sarney 04 

Rua São Francisco/Rua Maranhão 03 

Rodovia BR010 km 321,5 03 

Rodovia BR222 km 672.8 03 

Rodovia BR222 km 674.0 03 

Rodovia BR222 km 674.7 02 

 

7. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

7.1. Os serviços serão executados de forma contínua, independente de dia e/ou serviço a ser executado. 
A Empresa será responsável por realizar a manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos 
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semafóricos, no entanto, em caso de inoperância dos equipamentos, a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL 
DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - SMT, indicará o(s) local(is) de inoperância, onde a Empresa deverá, em 
um prazo máximo de 12h (doze horas) reestabelecer o funcionamento do referido semáforo.  

7.2. A execução do futuro contrato será avaliada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de 

Açailândia, qual seja, SMT, mediante procedimentos de supervisão direta, os quais observarão o 

cumprimento das exigências constantes neste termo de referência, a verificação das quantidades e 

correta aplicação dos materiais, normas de trânsito, bem como demais elementos necessários a uma 

boa execução da manutenção dos equipamentos de sinalização semafórica viária, sob pena de glosa ou 

suspensão de pagamento. 

7.3. A fiscalização exercida pelo Município sobre os serviços executados não eximirá a CONTRATADA da 

sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com os terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES  

8.1 - DA CONTRATANTE: 

a) Fiscalizar os serviços conforme especificado no Termo de referência; 

b) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação;  

c) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

dos serviços contratados; 

d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente;  

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção;  

f) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem exigidas 

trocas ou no caso de aplicação de sanção;  

g) Informar à contratada, eventuais defeitos identificados mesmo após o recebimento e exigir a sua 

substituição ou reparação, conforme o caso; 

h) Vistoriar e emitir atestado de adequação do equipamento aos requisitos técnicos do presente termo 

de referência; 

i) Comunicar à Empresa Contratada os locais a serem executados os serviços de manutenção preventiva 

e/ou corretiva. 

8.2 - DA CONTRATADA: 

a) Executar o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;  
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b) Enviar relatório de medição dos serviços executados ao gestor do contrato para apreciação, antes da 

emissão da(s) nota(s) fiscal/fatura(s), quando necessário;  

c) Refazer, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) úteis qualquer serviço que apresente defeito ou 

incorreção, quando for o caso; 

d) Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os serviços não atenderem as 

condições do edital;  

e) Cumprir rigorosamente o prazo de execução dos serviços, e se for o caso a substituição dos mesmos;  

f) Retirar a(s) Ordem(ns) de Serviço(s) e assinar a Ata nos prazos estipulados no edital;  

g) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços 

prestados; 

h) Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação;  

i) Comunicar à Prefeitura e à SMT, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 

interferir na prestação dos serviços objetivados na presente licitação; 

j) Responder por danos materiais e físicos, causados por seus empregados, diretamente à Prefeitura 

Municipal de Açailândia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;  

k) A contratada deverá obter a estrutura física e pessoal suficientes para desenvolvimento das 

atividades de manutenção e melhorias dos semáforos. 

l) Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Técnico em manutenção elétrica, com 

formação nas áreas de Técnico em Eletrônica ou Mecatrônica; 

m) Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Engenheiro Eletricista, devidamente 

registrado junto ao CREA (Conselho regional de Engenharia e Agronomia); 

n) A contratada deverá atender à solicitação da prestação de serviço em caráter emergencial em até 12 

horas, após a solicitação; 

o) As manutenções corretivas decorrentes da garantia dos equipamentos e materiais em que houver 

substituição de peças deverão ser substituídas por originais equivalentes ou superiores. Caso não haja 

uma solução dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas deverá ser realizada a substituição 

do equipamento ou material por outro novo (com a mesma ou superior configuração) e em perfeitas 

condições. 

p) A Contratada deverá comprovar que possui pelo ou menos um veículo dotado de cesto aéreo com as 

especificações constantes no item “5” deste termo de referência. 

q) Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. 
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9. ATENDIMENTO EMERGENCIAL  

9.1. Considera-se atendimento Emergencial para efeito de cumprimento deste termo de referência, as 
seguintes situações: 

a) Danos ou falhas que façam com que somente um dos grupos focais veicular do cruzamento se 

apague; 

b) Danos ou falhas que façam com que as luzes e cores diferentes dos grupos focais acendam em 

concomitância; 

c) Danos ou falhas que façam com que as luzes de cores iguais acendam concomitantemente em dois 

grupos focais de fluxo cruzado; 

d) Danos ou falhas que façam com que as luzes dos grupos focais congelem em uma determinada cor. 

e) Retiradas, relocações e instalações de colunas, porta focos, controladores não caracterizão 

atendimento emergencial. 

10. DOS PAGAMENTOS  

a) Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados do Atestado de Execução de 
Serviços, conforme solicitação de pagamento, emitida pela SMT; 

b) A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento da Ordem de Serviço estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo município; 

c) As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em moeda 

corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda não possuam 

tal sistema; 

d) Juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade do 

FGTS, CND do INSS, CND RECEITA FEDERAL, CND MUNICIPAL e CNDT - Débitos Trabalhistas;  

e) Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade; 

f) O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório;  

g) A contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e número da conta) para depósitos 

referentes aos pagamentos, conforme exigência da Secretaria Municipal de Finanças; 

h) O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente;  
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i) Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

10. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS  

10.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 
nº. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados; 

10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado a CONTRATANTE convocará o CONTRATADO, visando à negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

10.4. Frustrada a negociação, o CONTRATADO será liberado do compromisso assumido; 

10.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 

processo licitatório. 

11. GARANTIA  

11.1. A garantia pelos serviços prestados se dará da seguinte forma: 

a) 03 meses – Componentes elétricos / eletrônicos; 

b) 12 meses – Componentes não elétricos / eletrônicos, estruturas e porta focos. 

11.2. Os componentes elétricos/eletrônicos não deverão apresentar problemas de funcionamento, 

falhas ou outros defeitos durante todo o período da garantia quando submetidos ao uso a que se 

destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob pena de substituição, sem prejuízo ao 

CONTRATANTE. 

11.3. Os componentes não elétricos/eletrônicos, estruturas e porta focos não deverão apresentar 

defeitos de fabricação, deformações excessivas, oxidações ou outros defeitos durante todo o período da 

garantia quando submetidos ao uso a que se destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob 

pena de substituição, sem prejuízo ao CONTRATANTE. 
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12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1. As despesas provenientes da execução contratual correrão à conta da dotação orçamentária 
oriundas do Fundo Municipal de Trânsito - FUNTRAM. 

13. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS  

13.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando a execução dos serviços ora licitados, sendo serviços compatíveis e/ou similares com o 
objeto desta licitação. 

13.2. Para fins de comprovação de capacidade técnica operacional o licitante poderá juntar aos autos 

um ou mais atestados para comprovação do item anterior. 

13.3. DECLARAÇÃO de que possui os equipamentos, materiais e mão-de-obra exigidos, conforme este 

termo de referência reza, para a perfeita execução dos serviços, apresentando inclusive atestado de 

adequação aos requisitos técnicos deste termo de referência com relação ao tipo de equipamento a ser 

utilizado para a prestação dos serviços e, caso seja necessário, os disponibilizará a qualquer momento 

para verificação e fiscalização da SUPERINTEDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE. 

 

SAULO DAVID DE SOUSA GIGANTE 
Superintendente Municipal de Trânsito e Transporte 

Portaria 046//2021-GAB 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Minuta de Ata de Registro de Preços 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ___  

Em _____ de __________ de _____, o MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, através da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Urbanismo, inscrita no CNPJ n° 07.000.268/0001-72, com sede na Av. Santa Luzia, 
s/n°, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, neste ato representado pelo, Sr(a). 
___________, portador da cédula de identidade nº ____________ e do CPF nº _____________, 
resolvem registrar os preços das empresa(s) signatária(s), vencedora(s) do Pregão Eletrônico Nº 
___/2023, sob o regime de compras pelo sistema de Registro de Preço para contratação de empresa 
especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos 
semafóricos instalados no Município de Açailândia, com fornecimento de material e equipamentos 
necessários à sua execução. , com base na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, 
Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto 
Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 2020 e ulteriores alterações, 
e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas 
pertinentes à espécie: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO  

Nome empresarial: 

Cnpj: 

Endereço: 

(DDD) Telefone 

E-mail: 

Nome do representante legal: 

Cédula de identidade/órgão emissor: 

CPF: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. PREÇO UNITÁRIO (R$) PREÇO TOTAL (R$) 

...      

VALOR TOTAL  
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Observações: Nada a registrar 

1.1. Vinculam- se à presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o edital e 

seus anexos do Pregão Eletrônico Nº ___/2023 e a proposta de preços contendo os preços dos itens 

acima registrados. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I 

(Termo de Referência) deste documento, podendo os Órgãos Participantes promoverem as aquisições 

de acordo com suas necessidades.  

1.3. A existência dos preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes a 

adquirir os produtos, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurado aos beneficiários do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  

2.1. Sempre que julgar necessário o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes, solicitarão durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços a execução dos serviços, na quantidade que for preciso, mediante 
solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente.  

2.2. O Órgão Gerenciador convocará o Prestador de serviço para a retirada da Nota de Empenho e 

assinatura do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação.  

2.2.1. Se o prestador de serviço com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar os 

contratos, poderão ser convocados os demais prestador de serviços classificados na licitação, na 

conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas nesta ata e no 

edital.  

2.3. Os serviços serão executados de forma contínua, independente de dia e/ou serviço a ser executado. 

A Empresa será responsável por realizar a manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos 

semafóricos, no entanto, em caso de inoperância dos equipamentos, a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL 

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - SMT, indicará o(s) local(is) de inoperância, onde a Empresa deverá, em 

um prazo máximo de 12h (doze horas) reestabelecer o funcionamento do referido semáforo. 

2.4. O equipamento a ser utilizado para a execução dos serviços de manutenção deverá conter cesto 

aéreo com capacidade mínima para suportar 136 kg, carroceria em chapa de aço, porta cone, porta 

escada, escada de acesso à carroceria, alcance vertical mínimo de 10,5 metros, alcance horizontal 

mínimo de 9,3 metros, ângulo de giro de 360º, devendo, inclusive, conter sapatas que garantam que o 

equipamento fique totalmente estável durante a execução dos serviços.  

2.5. ESTIMATIVA DE SERVIÇO 

2.5.1. Os serviços serão solicitados através da Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes do 

Município de Açailândia-SMT, e serão executados de maneira contínua, independente do dia e do tipo 
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de serviço a ser executado. 

2.5.2. O Município de Açailândia possui 44 (quarenta e quatro) grupos focais semafóricos, em 13 (treze) 

cruzamentos do perímetro urbano, sendo que destes 13 (treze) cruzamentos, 4 (quatro) deles estão 

localizados em Rodovias Federais que cortam o Município, conforme elencados na tabela abaixo: 

LOCALIZAÇÃO QUANTIDADE DE GRUPOS FOCAIS 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Bom Jesus 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Duque de Caxias 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Rio Grande 03 

Rua Bonaire/Rua São Luís 05 

Rua Duque de Caxias/Rua São Luís 05 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Dr. Gervásio 01 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Duque de Caxias 04 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Marly Sarney 04 

Rua São Francisco/Rua Maranhão 03 

Rodovia BR010 km 321,5 03 

Rodovia BR222 km 672.8 03 

Rodovia BR222 km 674.0 03 

Rodovia BR222 km 674.7 02 

 

2.6. A fiscalização exercida pelo Município sobre os serviços executados não eximirá a CONTRATADA da 

sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com os terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na execução do contrato. 

2.7. A execução do futuro contrato será avaliada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de 

Açailândia, qual seja, SMT, mediante procedimentos de supervisão direta, os quais observarão o 

cumprimento das exigências constantes neste termo de referência, a verificação das quantidades e 

correta aplicação dos materiais, normas de trânsito, bem como demais elementos necessários a uma 

boa execução da manutenção dos equipamentos de sinalização semafórica viária, sob pena de glosa ou 

suspensão de pagamento. 

2.8. Os serviços objeto do Contrato serão recebidos, provisoriamente e definitivamente, pela 

CONTRATANTE, de acordo com as normas do artigo 73, II, da Lei n.º 8.666/93 e do CONTRATO.  

2.9. Os produtos adquiridos para realização do serviço deverão ser entregues acondicionados na forma 

compatível para transporte, em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante.  
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA  

3.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme 
dispõe o inciso III do § 3.º, do artigo 15, da Lei n.º 8.666/93.  

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇO  

4.1. O Prestador de serviço será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de recebimento da convocação.  

4.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando 

solicitado pelo Prestador de serviço durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito por esta Administração Pública.  

4.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1 sujeitará o PRESTADOR DE SERVIÇO às 

normas dos artigos 64 e 81 da Lei n.º 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o 

valor adjudicado.  

4.2. O Prestador de serviço que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por 

escrito, aceito pelo Órgão Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 

de Açailândia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. 

Nesse caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.  

4.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Prestador de serviço que ensejar o retardamento da 

execução do objeto, não mantiver a PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar 

documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

4.3. O Prestador de serviço não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata.  

4.4. O Prestador de serviço obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Administração, para 

representá-lo durante o período da vigência desta Ata.  

4.5. O Prestador de serviço deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações 

havidas em seu Contrato Social, bem como manter, devidamente válidas e atualizadas, as certidões de 

regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada pela 

Internet.  

4.6. Executar o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;  

4.7. Enviar relatório de medição dos serviços executados ao gestor do contrato para apreciação, antes 

da emissão da(s) nota(s) fiscal/fatura(s), quando necessário;  

4.8. Refazer, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) úteis qualquer serviço que apresente defeito ou 

incorreção, quando for o caso; 
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4.9. Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os serviços não atenderem 

as condições do edital;  

4.10. Cumprir rigorosamente o prazo de execução dos serviços, e se for o caso a substituição dos 

mesmos;  

4.11. Retirar a(s) Ordem(ns) de Serviço(s) e assinar a Ata nos prazos estipulados no edital;  

4.12. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços 

prestados; 

4.13. Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação;  

4.14. Comunicar à Prefeitura e à SMT, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 

interferir na prestação dos serviços objetivados na presente licitação; 

4.15. Responder por danos materiais e físicos, causados por seus empregados, diretamente à Prefeitura 

Municipal de Açailândia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;  

4.16. A contratada deverá obter a estrutura física e pessoal suficientes para desenvolvimento das 

atividades de manutenção e melhorias dos semáforos. 

4.17. Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Técnico em manutenção elétrica, com 

formação nas áreas de Técnico em Eletrônica ou Mecatrônica; 

4.18. Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Engenheiro Eletricista, devidamente 

registrado junto ao CREA (Conselho regional de Engenharia e Agronomia); 

4.19. A contratada deverá atender à solicitação da prestação de serviço em caráter emergencial em até 

12 horas, após a solicitação; 

4.20. As manutenções corretivas decorrentes da garantia dos equipamentos e materiais em que houver 

substituição de peças deverão ser substituídas por originais equivalentes ou superiores. Caso não haja 

uma solução dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas deverá ser realizada a substituição 

do equipamento ou material por outro novo (com a mesma ou superior configuração) e em perfeitas 

condições. 

4.21. A Contratada deverá comprovar que possui pelo ou menos um veículo dotado de cesto aéreo com 

as especificações constantes no item “5” deste termo de referência. 

4.22. Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. 
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4.23. ATENDIMENTO EMERGENCIAL: 

4.23.1. Considera-se atendimento Emergencial para efeito de cumprimento deste termo de referência, 

as seguintes situações: 

4.23.1.1. Danos ou falhas que façam com que somente um dos grupos focais veicular do cruzamento se 

apague; 

4.23.1.2. Danos ou falhas que façam com que as luzes e cores diferentes dos grupos focais acendam em 

concomitância; 

4.23.1.3. Danos ou falhas que façam com que as luzes de cores iguais acendam concomitantemente em 

dois grupos focais de fluxo cruzado; 

4.23.1.4. Danos ou falhas que façam com que as luzes dos grupos focais congelem em uma determinada 

cor. 

4.23.1.5. Retiradas, relocações e instalações de colunas, porta focos, controladores não caracterizão 

atendimento emergencial. 

4.24. GARANTIA 

4.24.1. A garantia pelos serviços prestados se dará da seguinte forma: 

a) 03 meses – Componentes elétricos / eletrônicos; 

b) 12 meses – Componentes não elétricos / eletrônicos, estruturas e porta focos. 

4.24.2. Os componentes elétricos/eletrônicos não deverão apresentar problemas de funcionamento, 

falhas ou outros defeitos durante todo o período da garantia quando submetidos ao uso a que se 

destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob pena de substituição, sem prejuízo ao 

CONTRATANTE. 

4.24.3. Os componentes não elétricos/eletrônicos, estruturas e porta focos não deverão apresentar 

defeitos de fabricação, deformações excessivas, oxidações ou outros defeitos durante todo o período da 

garantia quando submetidos ao uso a que se destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob 

pena de substituição, sem prejuízo ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. O Órgão Gerenciador se compromete a dar plena e fiel execução do serviço objeto da presente Ata, 
respeitando todas as condições estabelecidas.  

5.2. Caberá ao Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de Registro de 

Preços e, ainda, o seguinte:  

Documento assinado eletronicamente por Adriano Oliveira de Sousa,Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, em 06/11/2023 11:38:03,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador: DOC-717908920615

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-717908920615


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 

Av. Santa Luzia, s/n, CEP: 65.930-000 – Açailândia/MA. 

 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo 

periodicamente o levantamento de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências.  

b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Prestador de serviço, o preço e os quantitativos disponíveis 

para atendimento às necessidades desta Administração Pública.  

c) Convocar o Prestador de serviço para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo 

utilizar-se dos meios: e-mail ou telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido.  

d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins 

de adequação às novas condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, 

quando for o caso.  

f) Consultar o Prestador de serviço quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da 

Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas 

no Edital.  

g) Publicar o preço, o nome do Prestador de serviço e as especificações resumidas do objeto da Ata, 

como também suas possíveis alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município. 

5.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 

prontamente ser atendidas pelo Prestador de serviço, sem qualquer ônus para a esta Administração.  

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO  

6.1. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de Até 24 h após a solicitação, 
contados a partir da entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor 
do Contrato.  

6.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) serviço(s) recebido(s) pela contratante, mediante o 

Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação de que a 

contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a 

contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

6.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (que abrange o 

INSS). Lei 8.212/91, art. 47, inc. I, letra "b"; Lei 7.711/88 e Art. 16, da Port. Conj. PGFN/RFB, n.3, de 

02/05/07; Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014; 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 

6.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 

do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
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6.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Estadual. 

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

6.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais 

do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

6.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 

mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 6.2 deste instrumento. 

6.3.1. Banco nº: ............., Nome da instituição: ............., Agência: .............., Conta-corrente: ............ 

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6.2 

deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 

certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) 

mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

6.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

6.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à contratada 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- se o prazo 

para pagamento da data da sua reapresentação. 

6.7. Para cada ordem de serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a mesma. 

6.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As 

condições de pagamentos serão equivalentes. 

 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Oliveira de Sousa,Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, em 06/11/2023 11:38:03,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador: DOC-717908920615

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-717908920615


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 

Av. Santa Luzia, s/n, CEP: 65.930-000 – Açailândia/MA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO  

7.1. O Prestador de serviço que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por 
escrito, aceita pelo Órgão Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Açailândia, pelo prazo de até 05(cinco) anos e ainda será descredenciado do Cadastro de Prestador 
de serviços municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, o Órgão 
Gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em 
igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.  

7.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Prestador de serviço que apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

7.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.º 

8.666/93, na forma do artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções 

administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal.  

7.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Prestador de serviço, implicará na aplicação também de multa 

no percentual estabelecido no edital convocatório.  

CLÁUSULA OITAVA: DA REVISÃO DE PREÇOS  

8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei n.º 8.666/93.  

8.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao Órgão Gerenciador, através da 

Comissão Central de Licitação, promover necessárias negociações junto aos Prestador de serviços, 

observadas as condições seguintes:  

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de 

mercado, o Órgão Gerenciador convocará o Prestador de serviço visando a negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado no mercado.  

8.3.1. Frustrada a negociação o Prestador de serviço será liberado do compromisso assumido e o Órgão 

Gerenciador convocará os demais Prestador de serviços, visando igual oportunidade de negociação.  

8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Prestador de serviço não 

puder cumprir o compromisso deverá apresentar ao Órgão Gerenciador requerimento devidamente 

comprovado.  

8.4.1. O Órgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar o Prestador de serviço do 

compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito de execução dos serviços. 
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8.4.2. Ocorrendo a liberação do Prestador de serviço, conforme subitem 8.4.1, o Órgão Gerenciador 

poderá convocar os demais Prestador de serviços, visando igual oportunidade de negociação.  

8.5. Não havendo êxito nas negociações o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso.  

CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9. O prestador de serviço terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando:  

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado;  

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;  

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 

mercado;  

e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado consoante dispõe as condições da Cláusula Oitava.  

f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas.  

h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de 

Preços.  

i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de serviço, em razão dos 

preços registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso 

fortuito ou de força maior.  

j) O Prestador de serviço poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 

de força maior devidamente comprovado.  

l) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, 

sendo que a decisão final deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa;  

m) A comunicação do cancelamento do registro do prestador de serviço será feito por escrito, juntando-

se o comprovante de recebimento;  

n) No caso do Prestador de serviço encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial do Município, 
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considerando-se cancelado o registro do prestador de serviço, a partir do 5.º dia útil, a contar da 

publicação;  

9.1. O Prestador de serviço poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito 

ou de força maior devidamente comprovado.  

9.1.1 A solicitação do Prestador de serviço para cancelamento do registro de preço não o desobriga do 

serviço dos complementos alimentares até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser 

prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

10.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade o Órgão Gerenciador, se 
necessário, poderá convocar o Prestador de serviço, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei.  

10.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas 

Leis n.ºs 10.520/2002 e 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123 e alterações posteriores, nos termos 

da Minuta do Contrato do Edital.  

10.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, 

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito por esta Administração Pública.  

10.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Prestador de serviço 

que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no 

Pregão, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  

11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.  

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  

11.1.2. Caberá ao Prestador de serviço beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente de adesão, desde que 
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não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

11.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O(s) preço(s) do(s) serviços(s) registrado(s) com indicação do(s) prestador de serviço(es) será 
divulgado no sítio oficial do poder executivo de Açailândia-MA (www.açailândia.ma.gov.br) e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, conforme preceitua o art. 5º, § 1º, do 
Decreto nº 140/2017. 

12.2. A íntegra da presente Ata de Registro de Preço será publicada na imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei 

nº 8.666/93 e alterações posteriores). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/2002, Lei nº 123/2006 e alterações 
posteriores, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal nº 
177/2018, Decreto Municipal nº 140/2017 e alterações posteriores e subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA CONTRATADA  

14.1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta municipalidade 

seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o Diário 

Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou 

notificações, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 

instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 Não será permitida a subcontratação do Objeto. 
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..................(........)........de..............de.......... 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Oliveira de Sousa,Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, em 06/11/2023 11:38:03,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador: DOC-717908920615

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-717908920615


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 

Av. Santa Luzia, s/n, CEP: 65.930-000 – Açailândia/MA. 

 

 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO III – Minuta do Contrato 

Minuta do Contrato 

CONTRATO Nº ___  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____  

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MA, ATRAVÉS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA E A EMPRESA _______________.  

Por este instrumento particular, as partes abaixo identificadas, acordam e justam firmar o presente 
Contrato, com base Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto Nº 7.892/2013, 
Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal nº 155/2019 
ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 2020 e ulteriores alterações, e subsidiariamente as 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como pelas cláusulas expressas: 

CONTRATANTE 

Poder executivo  

Órgão  

Cnpj  

Endereço  

Unidade administrativa  

Cnpj  

Endereço  

E-mail  

Representante  

Cargo/Função  

C.I. / Órgão emissor/Função  

CPF nº  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos semafóricos instalados no 
Município de Açailândia, com fornecimento de material e equipamentos necessários à sua 
execução..  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO LEGAL:  

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº ___/2023 e 
rege- se pelas disposições expressas na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, 
Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto 
Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 2020 e ulteriores alterações, 
e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e subsidiariamente 
as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e sujeitando- se aos preceitos de direito 
público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

2.2. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado integralmente a 

este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as 

obrigações e condições especificadas no edital e seus anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL:  

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ (...). 

3.2. Da garantia de execução do contrato: 

3.2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a CONTRATANTE, o direito 

de reter do valor devido a CONTRATADA, a importância monetária referente ao pagamento de multas, 

indenizações e ressarcimentos relativos à qualquer dano causado à administração.  

3.2.1.1. Caso a importância monetária retida para pagamento de obrigação não cumprida ou de multa 

aplicada, após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, não seja suficiente 

para quitação do débito, fica a contratada obrigada a pagar o montante da diferença do valor apurado, 

no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em que for notificada pela Prefeitura 

Municipal de Açailândia. 

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANT.  

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 

TOTAL 

(R$)  

...       
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CLÁUSULA QUARTA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:  

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, classificada conforme abaixo 
especificado:  

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos orçamentários e/ 
ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de 
contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA:  

5.1. O contrato iniciar- se- á na data de sua assinatura e terá vigência de 12 (doze) mês ( ).. 

5.1.1. Podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) 

meses, em conformidade com o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO, PRAZO, LOCAL DE ENTREGA DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS:  

6.1. O equipamento a ser utilizado para a execução dos serviços de manutenção deverá conter cesto 
aéreo com capacidade mínima para suportar 136 kg, carroceria em chapa de aço, porta cone, porta 
escada, escada de acesso à carroceria, alcance vertical mínimo de 10,5 metros, alcance horizontal 
mínimo de 9,3 metros, ângulo de giro de 360º, devendo, inclusive, conter sapatas que garantam que o 
equipamento fique totalmente estável durante a execução dos serviços.  

Nota de empenho  

Valor global (R$)  

Fonte de recurso  

Órgão  

Unidade  

Função  

Sub-função  

Programa  

Projeto/atividade  

Natureza da despesa  
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6.2. Os serviços serão solicitados através da Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes do 

Município de Açailândia-SMT, e serão executados de maneira contínua, independente do dia e do tipo 

de serviço a ser executado. 

6.3. O Município de Açailândia possui 44 (quarenta e quatro) grupos focais semafóricos, em 13 (treze) 

cruzamentos do perímetro urbano, sendo que destes 13 (treze) cruzamentos, 4 (quatro) deles estão 

localizados em Rodovias Federais que cortam o Município, conforme elencados na tabela abaixo: 

LOCALIZAÇÃO QUANTIDADE DE GRUPOS FOCAIS 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Bom Jesus 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Duque de Caxias 04 

Rua Dorgival Pinheiro de Sousa/Rua Rio Grande 03 

Rua Bonaire/Rua São Luís 05 

Rua Duque de Caxias/Rua São Luís 05 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Dr. Gervásio 01 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Duque de Caxias 04 

Av. Desembargador Tácito Caldas/Rua Marly Sarney 04 

Rua São Francisco/Rua Maranhão 03 

Rodovia BR010 km 321,5 03 

Rodovia BR222 km 672.8 03 

Rodovia BR222 km 674.0 03 

Rodovia BR222 km 674.7 02 

 

6.4. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO: 

6.4.1. Os serviços serão executados de forma contínua, independente de dia e/ou serviço a ser 

executado. A Empresa será responsável por realizar a manutenção preventiva e corretiva dos conjuntos 

semafóricos, no entanto, em caso de inoperância dos equipamentos, a SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL 

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - SMT, indicará o(s) local(is) de inoperância, onde a Empresa deverá, em 

um prazo máximo de 12h (doze horas) reestabelecer o funcionamento do referido semáforo.  

6.4.2. A execução do futuro contrato será avaliada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de 

Açailândia, qual seja, SMT, mediante procedimentos de supervisão direta, os quais observarão o 

cumprimento das exigências constantes neste termo de referência, a verificação das quantidades e 

correta aplicação dos materiais, normas de trânsito, bem como demais elementos necessários a uma 

boa execução da manutenção dos equipamentos de sinalização semafórica viária, sob pena de glosa ou 

suspensão de pagamento. 
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6.4.3. A fiscalização exercida pelo Município sobre os serviços executados não eximirá a CONTRATADA 

da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com os terceiros, decorrentes de culpa 

ou dolo na execução do contrato. 

6.5. OBRIGAÇÕES 

6.5.1. DA CONTRATANTE: 

a) Fiscalizar os serviços conforme especificado no Termo de referência; 

b) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação;  

c) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 

dos serviços contratados; 

d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 

competente;  

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção;  

f) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que forem exigidas 

trocas ou no caso de aplicação de sanção;  

g) Informar à contratada, eventuais defeitos identificados mesmo após o recebimento e exigir a sua 

substituição ou reparação, conforme o caso; 

h) Vistoriar e emitir atestado de adequação do equipamento aos requisitos técnicos do presente termo 

de referência; 

i) Comunicar à Empresa Contratada os locais a serem executados os serviços de manutenção preventiva 

e/ou corretiva. 

6.5.2. DA CONTRATADA 

a) Executar o objeto desta licitação nas especificações contidas no edital;  

b) Enviar relatório de medição dos serviços executados ao gestor do contrato para apreciação, antes da 

emissão da(s) nota(s) fiscal/fatura(s), quando necessário;  

c) Refazer, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) úteis qualquer serviço que apresente defeito ou 

incorreção, quando for o caso; 

d) Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os serviços não atenderem as 

condições do edital;  

e) Cumprir rigorosamente o prazo de execução dos serviços, e se for o caso a substituição dos mesmos;  

f) Retirar a(s) Ordem(ns) de Serviço(s) e assinar a Ata nos prazos estipulados no edital;  
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g) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços 

prestados; 

h) Manter, durante a execução do Contrato, as mesmas condições de habilitação;  

i) Comunicar à Prefeitura e à SMT, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha 

interferir na prestação dos serviços objetivados na presente licitação; 

j) Responder por danos materiais e físicos, causados por seus empregados, diretamente à Prefeitura 

Municipal de Açailândia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;  

k) A contratada deverá obter a estrutura física e pessoal suficientes para desenvolvimento das 

atividades de manutenção e melhorias dos semáforos. 

l) Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Técnico em manutenção elétrica, com 

formação nas áreas de Técnico em Eletrônica ou Mecatrônica; 

m) Possuir em seu quadro de funcionários no mínimo 01 (um) Engenheiro Eletricista, devidamente 

registrado junto ao CREA (Conselho regional de Engenharia e Agronomia); 

n) A contratada deverá atender à solicitação da prestação de serviço em caráter emergencial em até 12 

horas, após a solicitação; 

o) As manutenções corretivas decorrentes da garantia dos equipamentos e materiais em que houver 

substituição de peças deverão ser substituídas por originais equivalentes ou superiores. Caso não haja 

uma solução dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas deverá ser realizada a substituição 

do equipamento ou material por outro novo (com a mesma ou superior configuração) e em perfeitas 

condições. 

p) A Contratada deverá comprovar que possui pelo ou menos um veículo dotado de cesto aéreo com as 

especificações constantes no item “5” deste termo de referência. 

q) Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. 

6.6. ATENDIMENTO EMERGENCIAL 

6.6.1. Considera-se atendimento Emergencial para efeito de cumprimento deste termo de referência, as 

seguintes situações: 

a) Danos ou falhas que façam com que somente um dos grupos focais veicular do cruzamento se 

apague; 

b) Danos ou falhas que façam com que as luzes e cores diferentes dos grupos focais acendam em 

concomitância; 
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c) Danos ou falhas que façam com que as luzes de cores iguais acendam concomitantemente em dois 

grupos focais de fluxo cruzado; 

d) Danos ou falhas que façam com que as luzes dos grupos focais congelem em uma determinada cor. 

e) Retiradas, relocações e instalações de colunas, porta focos, controladores não caracterizão 

atendimento emergencial. 

6.7. GARANTIA 

6.7.1. A garantia pelos serviços prestados se dará da seguinte forma: 

a) 03 meses – Componentes elétricos / eletrônicos; 

b) 12 meses – Componentes não elétricos / eletrônicos, estruturas e porta focos. 

6.7.2. Os componentes elétricos/eletrônicos não deverão apresentar problemas de funcionamento, 

falhas ou outros defeitos durante todo o período da garantia quando submetidos ao uso a que se 

destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob pena de substituição, sem prejuízo ao 

CONTRATANTE. 

6.7.3. Os componentes não elétricos/eletrônicos, estruturas e porta focos não deverão apresentar 

defeitos de fabricação, deformações excessivas, oxidações ou outros defeitos durante todo o período da 

garantia quando submetidos ao uso a que se destinam, contado a partir da emissão da nota fiscal, sob 

pena de substituição, sem prejuízo ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO:  

7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados do Atestado de Execução de 
Serviços, conforme solicitação de pagamento, emitida pela SMT; O pagamento será efetuado referente 
ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante, mediante o Termo de Recebimento Definitivo e 
apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as 
obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 
obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

7.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – 

INSS mediante Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 

efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União”, 

desde que esta tenha sido emitida a partir de 20 de outubro de 2014, conforme 

Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda). 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 

do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
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7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Estadual. 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais 

do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.2. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 

mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

7.2.1. Banco nº: ............. Nome da instituição: ............. Agência: .............. Conta-corrente: ............ 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 7.1 

deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 

certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) 

mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à contratada 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- se o prazo 

para pagamento da data da sua reapresentação. 

7.6. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 

mesma. 

7.7. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As 

condições de pagamentos serão equivalentes. 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE PAGAMENTO:  

8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de 
ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

CLÁUSULA NONA – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:  

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO:  

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste 
instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização do respectivo 
valor pelo IGP- M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a 
seguinte fórmula: 

VA = VDI / INI X INF onde:  

VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial  

INI = IGP-M/FGV na data inicial INF = IGPM/FGV na data final 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:  

12.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 
admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 

proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato. 

12.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Açailândia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:  

13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de 
termo de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO:  

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da 
execução deste instrumento de contrato. 

14.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

encaminhadas a secretaria ou órgão contratante, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

15.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos Contratos; 

15.1.2. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.3. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

15.1.4. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especificações constantes 

na proposta da CONTRATADA; 

15.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

15.1.6. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do 

objeto; 

16.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

16.1.1. Efetuar a entrega do(s) produto(s) de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas no Termo de Referência. 

16.1.2. Efetuar a entrega de forma imediata e em sua totalidade no prazo estipulado, contados a partir 

do recebimento do Empenho. 

16.1.3. Ofertar produto(s) de primeira qualidade. 
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16.1.4. Os produtos adjudicados deverão ser transportados de forma a mantê-los incólumes e em 

veículo apropriado em cumprimento das leis vigentes. 

16.1.5. Comunicar às unidades requisitantes, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o 

cumprimento das obrigações constantes neste Termo de Referência. 

16.1.6. Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se 

verifique danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no 

prazo máximo de 07 (sete) dias, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

16.1.7. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta 

Licitação, inclusive quanto ao frete e descarregamento do(s) produto(s). 

16.1.8. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas. 

16.1.9. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produto(s) que não atenda(m) as especificações 

contidas no Termo de Referência; 

16.1.10. Entregar os produtos com Manual de Utilização e/ou documentação similar em português. 

16.1.11. Todos os produtos devem atender ao prazo de garantia legal estabelecido pelo fabricante; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO DO CONTRATO:  

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, independentemente 
de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:  

17.1. A empresa licitante que se recusar a assinar ata de registro de preços ou o contrato 
injustificadamente dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação pela Prefeitura 
Municipal de Açailândia ou em assinar a ordem de fornecimento, ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta ou lance ofertado, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar- se de modo inidôneo e fazer declaração falsa, poderá ficar impedido de licitar e contratar 
com a Administração Pública Municipal de Açailândia-MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.2. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da empresa ou 

interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Pública Municipal de Açailândia. 

17.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante do edital, 

independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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17.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 

instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem 

crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:  

a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Açailândia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.  

17.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à 

aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em 

atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a 

partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.  

17.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à 

Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do 

Contrato:  

a) advertência escrita;  

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contrato cumpra as condições de reabilitação;  

d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05 

(cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e Contratos – SGC por 

igual prazo.  

17.7. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com a 

prevista na alínea “b”.  

17.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades 

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.  

17.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, 

quando:  

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;  

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;  

c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.  
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17.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 

notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.  

17.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, 

amigável ou judicialmente. 

17.12. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ILÍCITOS PENAIS:  

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:  

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 
protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS:  

20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores 
alterações, Decreto Nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, 
Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, do Decreto Municipal nº149/ 2020 e ulteriores 
alterações, e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO  

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na 
imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores), até o 5º (quinto) dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO:  

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 

instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para 

que surtam seus legais e jurídicos efeitos.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA 
CONTRATADA  

23.1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta municipalidade 
seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o Diário 
Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou 
notificações, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA 
CONTRATADA  

24. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta municipalidade 
seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o 
Diário Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais comunicações, citações, 
intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO:  

25.1. Não será permitida a subcontratação do Objeto. 

..................(........)........de..............de.......... 

______________________________________  

Orgão  

Sr(a)Representante  

Cargo/Função  

______________________________________  

Razão Social  

Sr(a) Representante  

Cargo/Função  

Testemunhas: 

Nome: __________________________________ CPF: ______________________  

Nome: __________________________________ CPF: ______________________ 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO IV – Minuta da Ordem de Fornecimento 

Minuta da Ordem de Fornecimento 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº ____________ CONTRATO Nº ____  

À  

Empresa: _________________  

CNPJ nº: _________________  

Endereço:__________________  

Telefone: ( )_______-________  

E-mail: _____________________  

ATT.  

Sr(a).______________________  

Prezado(a) senhor(a), 

1. Autorizamos a prestação dos (...), conforme item(ns) e quantidade(s) indicado(s) abaixo. 

1.1. A(s) especificação(ões) do(s) item(ns) deverá(ão) atender as exigências mínimas contidas no termo 

de referência do edital da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº ___/2023 realizada por esta 

prefeitura. 

2. Prazo máximo para a entrega do produto: ____. 

3. Quantidade solicitada:  

Observação: O(s) item(ns) deverá(ão) ser, obrigatoriamente, idêntico(s) ao(s) constante(s) na proposta 
de preços. 

4. local de entrega:_____. 

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANT.  

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 

TOTAL 

(R$)  

...       
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5. As despesas decorrentes desta ordem correrão por conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia- MA, classificada conforme abaixo especificado: 

6. A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de cada produto(s). 
Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem, bem como atestadas 
pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) item(ns), acompanhada das certidões abaixo relacionadas: 

6.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

6.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 

do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

6.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Estadual. 

6.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal. 

6.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Municipal.  

6.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, 

comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Nota de empenho  

Valor global (R$)  

Fonte de recurso  

Órgão  

Unidade  

Função  

Sub-função  

Programa  

Projeto/atividade  

Natureza da despesa  
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6.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do 

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 

prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 

mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento. 

7.2.1. Banco nº: ............., Nome da instituição: Agência: ........, Conta corrente: ......... 

8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente 

a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6 deste instrumento 

deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem 

com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) 

regularizada(s). 

9. Vinculam- se à presente ordem, independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na 

minuta do contrato da licitação identificada neste instrumento, bem como o termo de referência e a 

proposta de preços da empresa acima mencionada. 

10. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 

interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11. Observação(ões):  

Código de controle: ___________/ Usuário:____________  

..................(........)........de..............de.......... 

______________________________________  

Orgão  

Sr(a)Representante  

Cargo/Função  

______________________________________  

Razão Social  

Sr(a) Representante  

Cargo/Função  

Termo de Ciência 

1) Declaro estar ciente da obrigatoriedade de encaminhar junto com a nota fiscal/ fatura, as certidões 

de regularidade fiscal/ trabalhista (conforme estabelecido no item 6 deste instrumento) e esta ordem 

(devidamente assinada). 

2) Declaro estar ciente das obrigações contraídas, principalmente quanto ao prazo máximo para 

entrega/execução, sob pena das combinações legais aplicáveis a espécie. 

Documento assinado eletronicamente por Adriano Oliveira de Sousa,Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, em 06/11/2023 11:38:03,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador: DOC-717908920615

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-717908920615


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 

Av. Santa Luzia, s/n, CEP: 65.930-000 – Açailândia/MA. 

 

3) Declaro ainda, estar ciente que os prazos estabelecidos nesta ordem, iniciar-se- ão a partir do 

primeiro dia útil após confirmação do recebimento desta via e-mail ou presencialmente, a que ocorrer 

primeiro. 

Ciente em:_____/______/_________  
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO XIII - MINUTA DO TERMO 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Licitação: Pregão Eletrônico Nº ___/2023.  

Contrato nº:_____ / Empenho nº _________  

Empresa contratada: __________________ 

A Prefeitura Municipal de Açailândia, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do presente 

termo, formalizar o Recebimento Provisório da entrega do(s) produto(s) abaixo relacionado(s), referente 

ao processo licitatório em epígrafe, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores.  

Recebemos o(s) referido(s) serviço(s) a fim de proceder avaliação criteriosa, verificando a sua 

conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência da licitação acima identificada e 

com a proposta da empresa supra.  

E, assim, expede- se este Termo de Recebimento Provisório em 03 (três) vias de igual teor e forma, para 

que produza os legítimos efeitos de direito.  

..................(........)........de..............de.......... 

______________________________________  

Orgão  

Sr(a)Representante  

Cargo/Função  

______________________________________  

Razão Social  

Sr(a) Representante  

Cargo/Função  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANT.  

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 

TOTAL 

(R$)  

...       

Documento assinado eletronicamente por Adriano Oliveira de Sousa,Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, em 06/11/2023 11:38:03,
conforme horário oficial de Brasília, .com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar, informando o código verificador: DOC-717908920615

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://eproc.acailandia.ma.gov.br/validar?cod=DOC-717908920615


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

  SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 

Av. Santa Luzia, s/n, CEP: 65.930-000 – Açailândia/MA. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2023 

ANEXO XIV - MINUTA DO TERMO 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Contrato nº:_________;  

Nota fiscal nº________,  

datada em _____de____________de_______  

.  

Empresa contratada:  

A Prefeitura Municipal de Açailândia, por meio do servidor abaixo assinado, vem, através do presente 

termo, formalizar o Recebimento Definitivo da entrega do(s) produto(s) abaixo relacionado(s), referente 

ao processo licitatório acima identificado, em cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, fixando esta data para o início da contagem dos prazos relativos à garantia e ao 

pagamento do objeto. 

Certifica-se que, até a presenta data, o(s) serviço(s) fornecido pela empresa acima identificada atendem 
aos critérios determinados por esta Administração Pública, perfazendo gasto no total de R $ ( ), a ser 
pago mediante Nota Fiscal/Fatura. 

E, assim, concluído A execução do(s) serviço(s) expede- se este Termo de Recebimento Definitivo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para que produza os legítimos efeitos de direito. 

..................(........)........de..............de.......... 

______________________________________  

Orgão  

Sr(a)Representante  

Cargo/Função  

______________________________________  

Razão Social  

Sr(a) Representante  

Cargo/Função  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNIDADE  QUANT.  

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)  

VALOR 

TOTAL 

(R$)  

...       
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

ENCERRO, por este instrumento, o volume único do MINUTA DO EDITAL DE LICITAÇÃO na modalidade 

Pregão Eletrônico Nº 055/2023 - SRP, possuindo o total de páginas mencionadas no rodapé, 

numericamente ordenadas e assinadas.  

Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado do Maranhão, em 01 de 

novembro de 2023. 

 

 

Adriano Oliveira de Sousa 

Secretária Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

Portaria nº 536/2022 – GAB 
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